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RESUMO 

A densitometria óssea é um exame fundamental para avaliar a densidade mineral 
óssea e identificar alterações como osteopenia e osteoporose. Este estudo analisou 

a distribuição dos equipamentos de densitometria óssea no estado do Piauí. Trata-se 
de um estudo bibliográfico, descritivo e quantitativo, baseado em dados do Datasus 

(Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) e do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. Identificou-se que o estado possui 44 aparelhos registrados, 
dos quais 43 estão em funcionamento, superando o quantitativo mínimo recomendado 

pelo Ministério da Saúde. Entretanto, observou-se forte concentração na Região 
Geográfica Intermediária de Teresina, enquanto regiões menores apresentam oferta 

reduzida ou inexistente, caracterizando desigualdade na distribuição. Conclui-se que, 
embora o número de aparelhos seja suficiente, sua distribuição desigual compromete 
o acesso equitativo ao exame, indicando a necessidade de descentralização para 

ampliar a cobertura diagnóstica. A Região Geográfica Intermediária de Corrente-Bom 
Jesus não possui nenhuma cidade com aparelho de densitometria óssea. 

Palavras-chave: densitometria; osteoporose; fatores socioeconômicos; Piauí. 

 

ABSTRACT 

Bone densitometry is a fundamental examination for evaluating bone mineral density 

and identifying alterations such as osteopenia and osteoporosis. This study analyzed 
the distribution of bone densitometry equipment in the state of Piauí. This is a 
bibliographic, descriptive, and quantitative study, based on data from Datasus 

(National Registry of Health Establishments) and the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics. It was identified that the state has 44 registered devices, of which 43 

are in operation, exceeding the minimum quantity recommended by the Ministry of 
Health. However, a strong concentration was observed in the Intermediate Geographic 
Region of Teresina, while smaller regions have reduced or non -existent supply, 

characterizing inequality in distribution. It is concluded that, although the number of 
devices is sufficient, their unequal distribution compromises equitable access to the 

examination, indicating the need for decentralization to expand diagnostic coverage. 
The Corrente-Bom Jesus Intermediate Geographic Region does not have any cities 
equipped with bone densitometry equipment. 

Keywords: densitometry; osteoporosis; socioeconomic factors; Piauí.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os ossos desempenham papéis fundamentais no corpo, atuando na 

sustentação, na proteção dos órgãos vitais e na realização dos movimentos, sendo 

constituídos por aproximadamente 80% de tecido ósseo compacto e 20% de tecido 

esponjoso. Com o passar do tempo, ocorre uma redução gradual da densidade óssea. 

Diante disso, surgiu a necessidade de desenvolver métodos capazes de quantificar a 

massa óssea, tornando possível identificar indivíduos com maior risco de fraturas e 

monitorar suas variações ao longo do tempo (Molla et al., 2025; Azevedo et al., 2022). 

A densitometria óssea é uma modalidade de diagnóstico por imagem baseada 

na técnica de dupla emissão com fonte de raios X (DEXA), que permite avaliar a 

densidade mineral em regiões, como a coluna lombar, a região proximal do fêmur e o 

antebraço não dominante (Nascimento et al., 2023). 

A interpretação dos resultados baseia-se no valor do T-score, considerando-se 

valores até -1,0 como normais; entre -1,1 e -2,5, osteopenia e; iguais ou inferiores a -

2,5, como osteoporose. Trata-se de um exame rápido, simples, não invasivo e que 

dura em média 15 minutos, sem necessidade de preparo prévio. Sua repetição é 

recomendada a cada um ou dois anos, podendo ser antecipada em pacientes sob uso 

prolongado de corticosteróides, devido ao maior risco de perda óssea acelerada 

(Andrade, 2016). 

Em adolescentes e mulheres que ainda não entraram na menopausa, a 

avaliação da densidade mineral óssea é realizada por meio do Z-score, parâmetro que 

permite acompanhar o crescimento ósseo e analisar a composição corporal, incluindo 

massa magra e gordura. Os resultados são apresentados como valores dentro ou 

abaixo da média. Nesses casos, as principais regiões analisadas são a coluna lombar 

e o corpo inteiro, excluindo-se o fêmur, por este ainda se encontrar em fase de 

crescimento (Andrade, 2016). 

A osteopenia é uma condição caracterizada pela redução da densidade óssea, 

ossos mais frágeis e predispostos ao desenvolvimento da osteoporose caso não haja 

intervenção adequada. Na osteoporose, a estrutura óssea apresenta alterações que 

aumentam sua porosidade, 466 tornando-a frágil e suscetível a fraturas. Essa 

patologia evolui de forma silenciosa, frequentemente sem sintomas perceptíveis até 

os estágios mais avançados, quando podem ocorrer fraturas acompanhadas de dor 
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crônica, redução da mobilidade e piora da qualidade de vida (Lopes et al., 2017; 

Azevedo et al., 2022). 

Segundo o Ministério da Saúde, diversos fatores estão relacionados ao 

aumento do risco de desenvolvimento da osteoporose, sendo o reconhecimento 

desses elementos fundamental para sua prevenção. Entre esses fatores, destacam-

se: deficiência de cálcio e vitamina D, sedentarismo, menopausa precoce, 

alimentação inadequada, tabagismo, anorexia nervosa, alcoolismo, uso de 

determinados medicamentos e deficiência na produção de hormônios (Ministério da 

Saúde, 2022). 

Dessa forma, considerando a importância do exame de densitometria óssea 

para o diagnóstico e acompanhamento de doenças, este trabalho tem como objetivo 

fazer um levantamento da distribuição desses equipamentos no estado do Piauí. A fim 

de observar como esses aparelhos estão distribuídos e identificar quais municípios 

possuem o equipamento. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Este estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica, descritiva e quantitativa, 

fundamentada em dados disponíveis no DATASUS/CNES (Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde) e no IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), que busca analisar características e relações entre variáveis por meio de 

métodos estatísticos, apresentando os resultados em gráficos ou tabelas (Cesário et 

al., 2020). 

A pesquisa foi conduzida em várias etapas, que incluíram a elaboração da 

pergunta de pesquisa, busca nas bases de dados, avaliação, interpretação dos 

resultados e síntese dos dados. A pergunta orientadora do estudo foi desenvolvida 

para analisar a distribuição dos aparelhos de densitometria óssea nos serviços de 

saúde estaduais. 

O levantamento dos dados foi realizado na seguinte base: Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES), mantidos e divulgados pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Esse sistema governamental 

disponibiliza informações sobre a distribuição dos equipamentos de densitometria 

óssea nos estados e municípios, registrando tanto os que estão em uso quanto os em 
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desuso, abrangendo clínicas privadas e estabelecimentos vinculados ao SUS 

(Sistema Único de Saúde). 

Além disso, para complementar a análise, foram utilizados dados fornecidos 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), responsável por ser o 

principal provedor de informações e estatísticas do Brasil, obtidos a partir do censo 

demográfico de 2022. Com base nesses dados, procedeu-se à análise da distribuição 

de equipamentos de densitometria óssea e verificou-se quais municípios apresentam 

maior concentração desses equipamentos. 

Esses dados foram organizados em uma planilha própria do Excel, no período 

do mês de novembro de 2025. Gráficos de barras e tabelas serão utilizados para 

ilustrar a concentração desses aparelhos nos diferentes municípios, permitindo 

identificar áreas com maior demanda e disponibilidade de recursos. 

 

3 RESULTADOS 

 

De acordo com os parâmetros assistenciais estabelecidos pela Portaria GM nº 

1.101, de 12 de junho de 2002, a oferta adequada de equipamentos de Raio-X 

destinados à realização de densitometria óssea deve seguir a proporção de 1 aparelho 

para cada 140.000 habitantes, o que corresponde a 0,71 equipamento por 100.000 

habitantes. A partir desse parâmetro, foi possível analisar a disponibilidade desse tipo 

de tecnologia na região estudada. Isso permitiu comparar a oferta recomendada pelo 

Ministério da Saúde com a quantidade efetivamente registrada nos sistemas oficiais 

de informação. 

Para caracterizar o estado do Piauí, foram utilizados os dados demográficos 

disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O estado 

possui área territorial de 251.755,499 km² e população de 3.271.199 habitantes 

registrada no Censo Demográfico de 2022, apresentando densidade populacional de 

12,99 habitantes por quilômetro quadrado. Para 2025, a estimativa populacional é de 

3.384.547 pessoas. 

Esses indicadores permitem contextualizar o território analisado e 

fundamentam a comparação entre a oferta recomendada de equipamentos para 

densitometria óssea e a disponibilidade real observada no Piauí, os quais estão 

descritos na Tabela 1 a seguir.  
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Tabela 1 – Dados demográf icos do estado do Piauí 

Indicador Valor 

Área territorial (km2) 251.755,49 

População no Censo 2022 (hab) 3.271.199  

Densidade demográfica (hab/km²) 12,99 

População estimada (hab) 3.384.547 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geograf ia e Estatística (2024).  

 

Para a análise da distribuição geográfica dos equipamentos, a espacialização 

dos dados foi estruturada com base na Divisão Regional do Brasil em Regiões 

Geográficas Imediatas e Intermediárias instituída pelo IBGE em 2017. Esta nova 

divisão substituiu as denominadas Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, tendo 

sido elaborada para refletir transformações socioespaciais e a crescente diferenciação 

do território brasileiro. 

A Região Geográfica Intermediária foi adotada como unidade fundamental de 

análise, pois agrega as regiões imediatas em torno de um polo que concentra fluxos 

de gestão e funções urbanas de maior complexidade. Desse modo, a utilização deste 

recorte permite avaliar a distribuição dos aparelhos de densitometria óssea em um 

quadro espacial que considera a hierarquia da rede urbana e as áreas de influência 

no estado do Piauí, fornecendo um diagnóstico mais acurado da concentração de 

serviços de saúde. 

De acordo com o levantamento realizado, apenas sete municípios do Piauí 

possuem aparelhos de densitometria óssea instalados: Teresina, Parnaíba, Picos, 

Oeiras, Paulistana, Floriano e Itaueira, cada uma com sua numeração específica e 

oficial, conforme o IBGE (2017). A partir dessa identificação, procedeu-se ao 

enquadramento dessas cidades nas respectivas Regiões Geográficas Intermediárias, 

conforme ilustrado na Tabela 2.  
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Tabela 2 – Municípios com aparelhos de densitometria óssea e suas respectivas Regiões 
Intermediárias 

Regiões Geográficas Intermediárias Cidades 

2201 - Teresina Teresina 

2202 - Parnaíba Parnaíba  

2203 - Picos Picos, Oeiras e Paulistana 

2206 - Floriano Floriano e Itaueira 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geograf ia e Estatística (2017).  

 

Considerando a população registrada no Censo Demográfico de 2022, o 

quantitativo ideal de equipamentos seria de aproximadamente 23 aparelhos de 

densitometria óssea (3.271.199 ÷ 140.000). Já para a população estimada para 2025, 

que é de 3.384.547 habitantes, a necessidade aumentaria para cerca de 24 aparelhos, 

mantendo a proporção recomendada pela Portaria. 

Esses valores representam a cobertura mínima necessária para garantir que a 

população piauiense tenha acesso adequado ao exame, especialmente considerando 

a relevância da densitometria óssea no diagnóstico precoce de doenças como 

osteoporose e osteopenia. 

Com base nos dados consultados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde (CNES), identificou-se que o estado do Piauí possui 44 aparelhos de 

densitometria óssea registrados, dos quais 43 estão em efetivo funcionamento. A 

distribuição desses equipamentos não é homogênea entre as regiões do estado, 

concentrando-se principalmente nos municípios de maior porte populacional e com 

maior oferta de serviços de saúde. 

O município de Teresina, capital do estado, concentra a maior quantidade de 

equipamentos, totalizando 26 aparelhos, sendo 9 vinculados ao SUS e 17 

pertencentes ao setor privado. Em seguida, destaca-se Floriano, com 6 aparelhos (5 

SUS e 1 não SUS). Os municípios de Parnaíba e Picos apresentam 4 equipamentos 

cada, ambos com distribuição mista entre serviços públicos e privados. 

Outros municípios possuem oferta mais limitada. Paulistana dispõe de 2 

equipamentos, ambos vinculados ao SUS, enquanto Oeiras possui apenas 1 aparelho 

SUS. Já Itaueira registra 1 equipamento, porém exclusivamente no setor privado. 



8 
 

 

Essa distribuição evidencia forte desigualdade regional, com clara concentração de 

serviços na capital e oferta reduzida em municípios de menor porte, o que pode 

repercutir em barreiras de acesso para usuários residentes em regiões mais distantes 

dos polos equipados. 

No total, observa-se que, apesar de a quantidade de aparelhos cadastrados se 

aproximar da cobertura ideal estimada no parágrafo anterior, a desigualdade na 

distribuição geográfica constitui um ponto crítico, uma vez que a maior parte dos 

equipamentos encontra-se centralizada em poucos municípios, sobretudo em 

Teresina o que pode comprometer a equidade no acesso à densitometria óssea, 

conforme demonstrado no Gráfico 1.  

 

Gráf ico 1 – Distribuição de aparelhos de densitometria óssea segundo municípios  

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do CNES - 2024. 

 

Além da concentração geográfica, a distância entre municípios e a oferta 

limitada no interior podem resultar em aumento do tempo de espera, deslocamentos 

prolongados e maiores custos para os usuários, sobretudo aqueles que dependem 

exclusivamente do SUS. Em cenários nos quais a atenção especializada permanece 

centralizada em poucos municípios de maior porte, a regionalização da assistência 

pode não ser suficiente para garantir acesso oportuno ao diagnóstico. Esse contexto 

reforça a importância de analisar não apenas o número total de equipamentos 

disponíveis, mas também sua distribuição territorial e capacidade real de atendimento. 

Tal cenário pode ser visualizado quando se observa a Tabela 3, que leva em 

conta para o quantitativo não somente a média aritmética de aparelhos de 

densitometria óssea a nível estadual. Nela, foram considerados o produto do número 
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de densitômetros disponíveis em cada uma das 7 cidades nas quais ele está presente, 

pelos números de 140 mil habitantes (seguindo o parâmetro da Portaria de 2002) e 

100 mil habitantes (valor mais relacionável por ser potência de 10, base do sistema 

numérico decimal). 

Durante a análise, percebeu-se uma limitação da Portaria GM/MS nº 1.101. 

Como ela define 1 aparelho para cada 140.000 habitantes, os municípios que têm 

menos que esse número acabam sendo classificados como áreas que não precisam 

de nenhum aparelho, mesmo que tenham demanda. Isso faz com que cidades 

menores pareçam bem atendidas quando, na realidade, a portaria não considera 

proporções menores de população. Por isso, a comparação direta com o parâmetro 

pode dar a falsa impressão de suficiência e não refletir de forma precisa as 

necessidades reais de cada município, conforme se observa na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Relação entre população municipal e número de aparelhos de densitometria óssea 

Município População 

(hab.) 

Aparelhos 

(unidades) 

Média de 

aparelhos 

(por 100 mil 

hab.) 

Média de 

aparelhos 

(por 140 mil 

hab.) 

Teresina 866.300 26 3 6 

Floriano 62.036 6 9,67 0 

Parnaíba 162.159 4 2,47 1 

Picos 3.384.547 4 4,81 1 

Paulistana 83.090 2 9,5 0 

Oeiras 38.161 1 2,62 0 

Itaueira 10.323 1 9,68 0 

Fonte: Elaborada pela autora com dados do IBGE (2025) e CNES (2025).  

 

Em outra via, a tendência de envelhecimento populacional no Brasil, fenômeno 

que também se reflete nos estados, incluindo o Piauí, reforça a perspectiva de 

aumento da demanda por exames de densitometria óssea nos próximos anos. 

Segundo o IBGE, o país ganhou 4,8 milhões de novos idosos em apenas cinco anos, 
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passando de 25,4 milhões em 2012 para 30,2 milhões em 2017, o que representa um 

crescimento de 18% da população com 60 anos ou mais. 

A Figura 1, a seguir, demonstra a evolução da pirâmide etária brasileira, 

contrastando os anos de 2010 (penúltimo Censo Demográfico) e 2022 (último Censo 

Demográfico).  

 

Figura 1 – População residente no Brasil (%) segundo sexo e grupos de idade (2010-2022) 

  

Fonte: Censo Demográf ico 2022: População por idade e sexo – Resultados do universo (2025);  

IBGE – Censo Demográf ico 2010 (2025). 

 

Essa expansão do grupo etário mais vulnerável às doenças osteometabólicas, 

como osteopenia e osteoporose, tende a pressionar ainda mais os serviços de 

diagnóstico por imagem. Dessa forma, a atual distribuição de aparelhos pode revelar-

se ainda mais limitada para atender 472 às necessidades da população idosa, caso 

não haja expansão da oferta em municípios fora dos grandes centros.  

 

3 DISCUSSÃO 

 

A análise dos dados evidenciou que, embora o Piauí apresente um número 

expressivo de equipamentos de densitometria óssea, a distribuição territorial desses 
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aparelhos permanece bastante desigual, concentrando-se principalmente na capital e 

em poucos centros regionais. 

É importante destacar que a Portaria nº 1.631, de 1º de outubro de 2015, 

responsável por revisar e atualizar os parâmetros da assistência à saúde no Brasil, 

não estabelece mais parâmetros específicos de cobertura para densitometria óssea, 

diferentemente da portaria anterior (GM nº 1.101/2002). 

Com isso, a avaliação da suficiência da oferta depende menos de um 

quantitativo normativo e mais da análise contextual do território, da demanda e das 

desigualdades regionais. Em outras palavras, a interpretação da oferta no estado deve 

considerar principalmente as características sociodemográficas e epidemiológicas do 

Piauí, bem como a organização da rede regionalizada de serviços. 

Os achados revelam que o principal problema não reside necessariamente no 

número total de aparelhos disponíveis, mas sim na forte concentração geográfica. A 

maior parte dos equipamentos localiza-se em Teresina, sobretudo no setor privado, o 

que pode limitar o acesso da população usuária do SUS. Municípios menores e 

regiões mais afastadas dos pólos intermediários apresentam oferta reduzida ou 

inexistente, produzindo barreiras como longos deslocamentos, maior tempo de espera 

e dependência de serviços privados. 

Esse cenário é especialmente preocupante quando se observa o 

envelhecimento populacional do estado. Aumento da proporção de idosos implica 

maior prevalência de doenças osteometabólicas, como osteoporose e osteopenia, 

ampliando a necessidade de acesso oportuno à densitometria óssea. Dessa forma, 

ainda que o quantitativo global de aparelhos seja relativamente elevado, a distribuição 

desigual pode comprometer a capacidade do sistema de identificar precocemente 

essas condições, sobretudo entre mulheres, idosos e populações rurais. 

Ademais, a predominância de equipamentos no setor privado evidencia uma 

dependência da rede complementar para suprir a demanda, o que nem sempre se 

traduz em acesso para toda a população. Usuários que dependem exclusivamente do 

SUS podem enfrentar maior dificuldade para realizar o exame, agravando 

desigualdades históricas relacionadas à renda e ao território. A escassez de aparelhos 

públicos em várias regiões do estado reforça a necessidade de estratégias de 

interiorização e fortalecimento da rede de atenção à saúde. 

A análise pela perspectiva das Regiões Geográficas Intermediárias, proposta 

pelo IBGE, mostrou-se particularmente útil para compreender os fluxos assistenciais 
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e desigualdades entre centros urbanos e áreas periféricas. Regiões inteiras contam 

com apenas um ou dois aparelhos, o que aumenta o risco de sobrecarga dos serviços 

e reduz a resolutividade da atenção especializada. 

Em síntese, embora o Piauí disponha de uma quantidade relevante de 

equipamentos, a ausência de critérios normativos atualizados na Portaria nº 

1.631/2015 exige que a avaliação seja feita de forma contextualizada, considerando 

necessidades epidemiológicas, a organização da rede SUS e a distribuição geográfica 

dos serviços. Diante disso, políticas públicas futuras devem priorizar a expansão da 

oferta em municípios do interior, a redução de desigualdades territoriais e o 

fortalecimento da rede pública, de modo a garantir acesso equânime e diagnóstico 

precoce das doenças ósseas no estado.  

 

5 CONCLUSÃO 

 

A análise da oferta de equipamentos de densitometria óssea no estado do 

Piauí evidencia que, embora o número total de aparelhos cadastrados no CNES se 

aproxime do quantitativo recomendado pela Portaria GM nº 1.101/2002, essa 

disponibilidade não se traduz, necessariamente, em acesso equitativo ao exame pela 

população. O estudo revelou uma forte concentração tecnológica em municípios de 

maior porte, especialmente em Teresina, enquanto grande parte do território 

permanece com oferta reduzida ou inexistente desse tipo de serviço. 

Essas desigualdades regionais sugerem que o simples cumprimento 

numérico dos parâmetros assistenciais não é suficiente para garantir a integralidade 

do cuidado, sobretudo quando a distribuição espacial dos equipamentos não 

acompanha a organização da rede de saúde nem as demandas territoriais. A 

predominância de aparelhos no setor privado reforça, ainda, um desafio adicional no 

âmbito da saúde pública, uma vez que a maior parte da população piauiense depende 

exclusivamente do SUS para acesso a diagnósticos e tratamentos. 

Assim, os resultados deste estudo indicam que a avaliação da oferta de 

densitometria óssea deve ir além da contagem de equipamentos, incorporando 

aspectos relacionados à territorialização, ao perfil demográfico das regiões e à 

capacidade real de absorção da demanda. Conclui-se que, apesar de uma quantidade 

próxima ao parâmetro nacional, a rede estadual necessita de estratégias de 

descentralização e fortalecimento do acesso público ao exame, de modo a reduzir 
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desigualdades e ampliar a capacidade diagnóstica no enfrentamento de condições 

como osteoporose e osteopenia.  
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